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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 2-09-2009
N.Refª n.º 24/apd/09
Assunto: Abuso sexual: quem responde pelos tratamentos degradantes às visitas no EPL?  
 
Com data de Agosto de 2009 recebemos uma carta anónima a queixar-se da desumanidade no tratamento dos presos no EP de Lisboa e das desculpas esfarrapadas – como aquela de que as “facilidades” que há são para os estrangeiros, que não têm família. 

Cartas anónimas são já um avanço face à noção mais generalizada de “há que sofrer” mais geralmente utilizada pelos presos e pelos seus familiares. Revelam uma cultura de obediência e de predestinação própria do nosso país, explorada em toda a parte e também nos serviços prisionais. Revelam também as consequências práticas do “direito” que se pratica neste país.

O reconhecimento generalizado de que o sector da justiça é um obstáculo ao desenvolvimento nacional deve ser feito no mercado, claro, mas também nas suas margens: na moral dos servidores do Estado, bem como dos que deles precisam para irem sobrevivendo.


O que fica dito introduz o facto de as mesmíssimas queixas (ver cópia de ofícios junto) – especificamente contra o prazer mórbido de uma guarda de plantão à apalpação de mulheres de visita – terem chegado ao nosso (e vosso) conhecimento uns nove meses atrás sem que, pelos vistos, nenhuma correcção tenha sido julgada necessária: “(…) umas das guardas prisionais levantou-me a blusa bem alto para me apalpar quer no peito quer ao redor da anca por dentro da roupa e fez isso sem me pedir autorização para o fazer. Fiquei perplexa tal forma quem nem reagi, mas fiquei muito incomodada. Esta acção foi feita sem luvas. (…) (noutros casos) mandava baixar as cuecas e se levasse penso higiénico mandava-lho tirar (…)”.


“(…) os reclusos têm direito à inclusão social?” pergunta a carta anónima, a respeito da arbitrariedade das regras de entrada de alimentos e bens de primeira necessidade, assim como a organização de condições de aprendizagem para os reclusos que entendam e desejam poder fazê-lo. É evidentemente uma pergunta retórica quando a perversidade parece normal às instituições.

A ACED pede publicamente explicações ao Senhor Procurador Geral da República sobre esta situação, nomeadamente sobre o que foi feito da nossa queixa de há uns meses atrás – e aqui reproduzida de seguida. Reclama, envergonhada, o fim da possibilidade deste tipo de situações continuar a acorrer.


A Direcção
 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor

Procurador Geral 
Lisboa, 17-02-2009
N.Refª n.º 12/apd/09
Assunto: Denúncia de abuso sexual de visita e encobrimento na penitenciária de Lisboa (bis)

 

É doutrina clara do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, pelo menos desde o caso Labita v. Itália, que o Estado tem o estrito dever de investigar as condições de reclusão. Perante qualquer denúncia ou queixa. E o evidente dever de resolver os problemas que aí encontrar.
 

Parece à nossa associação que o ultraje de natureza sexual - adensado no caso da sensibilidade de uma (qualquer)cidadã da Europa Oriental em tudo o que diga respeito ao abuso de matiz homossexual - o ultraje de natureza sexual é sempre um ultraje contra a dignidade humana e essa é a queixa que recebemos e transmitimos. Por outro lado um tal indiciado ultraje, com abuso manifestamente indiciado dos poderes funcionais que no desempenho das funções da guarda cabem, não parece impossível de enquadrar na previsão do abuso de poder (não se trata aqui de um mero desvio de poder com natureza administrativa) e tão pouco nos parece que aqui possamos estar perante um simples indicio de "mero" crime sexual, já que estes indícios são inseparáveis do exercício de poderes com natureza pública.
 

As respostas-formalidade, como a que V. Ex.ª teve a amabilidade de nos endereçar, ultrapassam, nestes casos, a eficácia limitadíssima para se traduzirem na objectivação de inidoniedade da prática institucional.  No caso de se tornar necessária uma demonstração de quanto acabamos de dizer, podemos simplesmente remeter esta informação à Amnistia Internacional e ver como tal informação, validada de acordo com os critérios da AI, repercute na opinião dos cidadãos depois de tratada... Isto porque a falta de liberdade de palavra neste território, como V. Ex.ª bem sabe e o atesta uma jurisprudência objectivamente escandalosa, impede os portugueses de dizerem na imprensa autóctone o que pensam, a menos que possam citar o que eles próprios pensam em referências alheias, como, por exemplo, as de uma organização internacional.  
 

V. Ex.ª compreenderá que não faz grande sentido a intensa exigência relativa ao respeito dos direitos humanos no mundo se podermos consentir respostas como esta - diante de casos destes - por parte da Procuradoria de um Estado membro da União Europeia.
 

Em quanto nos diz respeito não aceitamos tal resposta. E logo se verá se isso tem alguma importância, ou não.
 

Com a maior cordialidade,
 

Em nome da Direcção da ACED

António Pedro Dores
 

Lisboa, 06-11-2008
N.Refª n.º 62/apd/08

VEACESLAV TINOV

Recluso nº 519 – Ala B

Estabelecimento Prisional de Lisboa

Aos 5 de Novembro de 2008, ouvimos a reclamação da Senhora Oleksandra Lupenko, de 22 anos, empregada doméstica, companheira do Senhor Veaceslav Tinov, recluso no Estabelecimento Prisional de Lisboa, sob o nº 519, que nos relatou as seguintes ocorrências:

1. Desde há três ou quatro meses a esta parte, sempre que visita o seu companheiro, estando a Senhora guarda Teresa de serviço, a reclamante é sujeita a práticas de revista vexatórias, nomeadamente desnudamento, palpação e introdução de dedos na vagina, o que a referida guarda faz sem utilização de luvas e não justificando, como lhe é exigido, as razões de tal prática.

2. Ao que tem conhecimento, nenhuma das restantes funcionárias prisionais adopta, por sistema, as referidas práticas, situação aliás comprovável pela circunstância de a Senhora Oleksandra nunca ter sido sujeita, por outra guarda, às referidas humilhações.

3. Dia 15 de Outubro, pelas 14.35 horas, a reclamante foi, mais uma vez, sujeita à injustificável revista pela Senhora guarda Teresa, que só não concretizou completamente tal prática por a Senhora Oleksandra se ter recusado, alegando estar com o seu período menstrual e ter exigido a presença do Senhor Graduado de serviço às visitas. O que a guarda em questão recusou, deixando passar a reclamante e rematando que falariam no final da visita.

4. Ao contactar com o seu marido, a reclamante informou-o da situação.

5. No final da visita a Senhora Oleksandra teve ocasião de falar com o Senhor Graduado, expondo-lhe a humilhação a que fora sujeita, ao que este lhe declarou expressamente que tais práticas lhe não eram permitidas. Sendo que a reclamante, perante a posição do graduado, manifestou a intenção de apresentar queixa contra a guarda Teresa, ao que este respondeu que isso poderia prejudicar o seu marido.

6. Dia 18, a Senhora Oleksandra voltou a dirigir-se ao Estabelecimento Prisional de Lisboa, pedindo para falar com a Senhora Directora, ao que o Graduado de Serviço, que não o mesmo da data anterior, alegou ser muito complicado falar com a directora. Perante tal, a reclamante exigiu o Livro de Reclamações, ao que o graduado respondeu não haver “tal coisa no EPL”.

7. Ao que sabe, o seu marido insurgiu-se, após a visita de dia 15, contra as reiteradas práticas ilegais da Senhora guarda Teresa, sendo por tal sujeito a medida de internamento em cela disciplinar, pelo período de doze (12) dias, e a própria reclamante “castigada” com a media de “suspensão de visita” por um período de sessenta dias (60), em despacho presumivelmente subscrito pela directora (a assinatura aposta no documento não tem indicação do cargo), com data de 27 de Outubro.

A Direcção
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